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Antes de encerrarmos nossa sessão, passo a responder a Questão de Ordem apresentada pelo deputado Luiz Claudio Marcolino na 110ª Sessão Ordinária.

“O Sr. Deputado Luiz Claudio Marcolino apresentou Questão de Ordem, na 110ª. Sessão Ordinária, realizada em 15 de agosto passado, requerendo a esta Presidência que declarasse extintas as CPIs propostas pelos Requerimentos nºs 177, 178 e 179, de 2011 e, em consequência, determinasse a publicação de atos criando 3 novas CPIs, de acordo com a ordem cronológica dos seus respectivos protocolos. 

Alegou Sua Excelência que as 3 comissões parlamentares de inquérito questionadas foram criadas e instaladas há mais de 120 dias (prazo previsto para o seu funcionamento), sem que tivesse ocorrido reunião alguma, nem mesmo para a eleição de seu Presidente, vice-Presidente e indicação do Relator, e que essa falta de providências ensejaria as suas extinções.

Em resposta, esta Presidência informa que verificou a situação, de fato, das 3 CPIs e constatou a ausência de qualquer atividade delas, depois de decorridos mais de 120 dias da publicação dos Atos de suas respectivas constituições. Diante disso, coerentemente com o entendimento adotado pela Presidência anterior desta Casa, ao responder a Questão de Ordem nº 298, em 26 de fevereiro de 2013, as Comissões Parlamentares de Inquérito objeto dos Requerimentos nºs 177, 178 e 179 de 2011 foram declaradas extintas, por meio dos despachos desta Presidência, publicados no Diário da Assembleia de 16 de agosto último, página 19.
Em decorrência, no Diário Oficial de 21 de agosto, página 12, foram publicados 3 novos Atos, de números 65, 66 e 67 de 2013, respeitando a ordem cronológica dos protocolados, criando as CPIs originárias dos Requerimentos nºs 180, 725 e 1134, todos de 2011, visando apurar e investigar, respectivamente:

a) O desaparecimento de pessoas no Estado;

b) As causas da violência praticada contra as mulheres; e

c) Os serviços da empresa AES Eletropaulo S.A., no Estado .

Quanto à situação da CPI objeto do Requerimento nº 170, de 2011, cujo andamento foi suspenso por decisão do Tribunal de Justiça do Estado, nos autos do Mandado de Segurança nº 76138/2011, comunico que o recurso extraordinário interposto pela Procuradoria da Assembleia aguarda o exame de sua admissão, pelo Supremo Tribunal Federal. Tratando-se de matéria ainda ‘sub judice’, não é recomendável, neste momento, a criação de uma quinta CPI em lugar da comissão objeto do Requerimento nº 170/2011, pois em caso de julgamento favorável ao seu prosseguimento, passariam a funcionar concomitantemente 6 comissões parlamentares de inquérito, o que é vedado pelo artigo 34, § 5º do Regimento Interno.

Está respondida a Questão de Ordem.”

